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O prédio que âbriga o Programa de Pós-Graduação em

Psicologia da Universidade Federal do Espírito Santo flJFES)
recebeu a denominação Edifício Lídio de Souza. Foi uma ho-
menagem singela ao professor, falecido em 24 de dezembro de

201,2, que colaborou intensamente com a instituição, inclusive na

elaboração do projeto que propiciou â construção da menciona-

da edificação, apÍesentado à Finep.

I-Ídto fez sua formação pós-graduada em São Paulo, com
orientadoras de grande prestígjo acadêmico: Maria do Carmo Gue-

des e Eda Terczinha de Olivefua Tassara. Tornou-se docente da

UFES em1.984, tendo sido Coordenador do Curso de Graduação

e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia. Foi responsável

pela orientação de 21 Mestres e I Doutores. E autor de artìgos,li-
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da Psicologia Social. Foi Bolsista de Produtrvidade em Pesquisa do

CNPq. Por mais de três décadas foi casado com Zeidi Araujo Trin-
dade, que também é docente da ârea da Psicologia Sociai.

Com sua presença sempre atenciosa e acolhedora, desta-

cou-se por sua seriedade, respeito ao espaço púbJico, solidarie-
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importante referência para muitos alunos que buscavam um
espaço para discutir suas ideias e compreender os fenômenos
humanos apartst de uma perspectiva crítica e psicossocial.

Foi estudios o cont¿tmz;z e grande conhecedor da Teoria da
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sociais, gênero e dneitos humanos, legando com seu trabalho
profunda reflexão sobre os processos identitários e sua interface
com âs relações de poder.

Sìmplicidade, cottesia, ponderação, competêndn para ctt-
ticar sem dexar de apresentar proposições, o caracteriza:ram
como pessoa especial e como professor admirado. Uma das fa-
cetas mais marcantes do Lídio foi a da integridade pessoal e pro-
fissional ao longo de tocla a vida. Para ele, ética nunca foi apenas

uma palavra da moda. Falcatruas, oportunismos e infâmias de

todas as modalidades sempre ihe foram indigeríveis.
Lídio sonhou estar em uma Universidade em que o diálogo

e a abertura à diversidade fossem princípios basi-lare s para o desen-

volvimento de um conhecimento científico comprometido com a

justiça e mudança sociais. Em suas palavras: Acreditanos que em tese,

em decorrência da þnþria ideia de uniuersidade, que prusaþõe o priuilégio da

conuiuîncia com a riqueqa do conhecimento aniuersø/, o amþiente acadêmico

deueria ser o terceno nais proþício parø o conuíuio saadáue/ e democrático entre

difèrentes correntes de þensamento e também 0 menzs to/erante com discrimina-

ções de quølquer tþo (em texto intitulado Ältelidade, processos iden-
titários e violência acadêmica, constante do livro Psicologia Social:

temas em debate - Rosa &,$eilar, 2008, Ufes/-Abrapso).
Lídio todo o tempo foi homem de muita fé no conheci-

mento e na convicção de que os seres humanos dispõem das fer-
ramentas que podem tornar as sociedades þaütárias em termos
de oportuniclades, de bem estar generalizado, de acesso à possi-
bilidade de usufruto de todos os bens materiais e culturais que a

humanidade produziu e de convivência com as diferenças. Essa fé

é a mais difícil de sustentar, porque ela não exclui e não define com
marcas superficiais e oportunistas quem é e quem não é como eu,

como os meus.

Vitória, 7 de março de 201,6.
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CAPÍTULO 1

Categonizaçã,a social e fatCIres
ideotógicos na dinâmica das

relaçÕes intergrupais

Jorge Vala

Røi Corta-Lopes

A pesquisa em psicologia social sobre as relações inter-

grupais tem sido estruturada por três questões fundamentais: (1)

quais são os fatores que subiazem ao fato de o nosso comportâ-

mento rndividual e coletivo ser largamente determinado pela nos-

sâ pertença e identificação com grupos sociais?; Q) pot qae tazã'o

as relações rntergrupais são tão marcadas por atitudes negativas,

preconceito e discriminação?; e (3) como podem estes aspetos

negativos ser atenuados e as relações intergrupais melhoradas?

O objetivo deste texto é propor uma articulação entre

dois níveis de análise no estudo das relações intergrupais: o ní-

vel intra-individual, com especial ênfase nos aspetos cognitivos,

e o nível ideológico, com especial ênfase nas ideologias e cren-

ças coletivas que a diferentes níveis da vida social indicam como

a sociedade deve estar organizadal. Estâ proposta visa abrjr o

1 Neste texto retomamos ProPostas que temos feito noutlos trabalhos, no-

meaclamente em: Vala e Costa-Lopes,201'4 e em Leyens eYala Q01'6).
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caminho â novas abordagens e potenciar os conhecimentos ad-
quiridos que ambas âs perspectivas têm acumulado e obedece a

uma concepção da psicologia social que baseia o seu projeto na
articulação de níveis de análise.

Ässim, começâmos por âpresentar um breve panorama da
história do estudo das reiações intergrupais, âpresentamos depois
os principais eixos da perspectiva cognitiva, seguimos depois para
as análises emetgentes sobre os impactos da dlmensão ideológica
nas relações intergrupais e terminamos com exemplos de articu-
lação entre estas duas perspectivas. No quadro da articulação pro-
posta, fechamos este texto com algumas reflexões que pïocurâm
problematDar as três perguntas que referimos acina.

Sumário de um percurso e contexto de uma propostâ

A análise das relações intergrupais tem sido desenvoh'ida
desde há um século no quadro de diferentes perspectivas teóricas.
Por exemplo, John Duckin (1992) elaborou uma taxonomia esti-
mulante das teorias que subjazem âo estLrdo do preconceito racial,
taxonomia esta que pode ser alargadaao conjunro das modalidades
de relações intergrupais e dos seus contextos históricos, Seguindo
a proposta de Duckitt, diríamos que o esrudo psicossocial das re-
lações intergrupais se desenvolve sobretudo a partk da Segunda
Guerta Mundial pois foi este conflito global que acelerou de for-
ma inequívoca a necessidade de compreender em que condições
pode ocorre¡ o extermínio de um gfupo por outlo grupo, como se

verificou no Holocausto. Ora, os estudos realtzados nesse contex-
to olhavam p^ti às relações intergrupais negativas essenciaLmente

como expressão de uma patologia e as abordagens teóricas e em-
píricas deste problema salientavam sobretudo fatores de personali-
dade e diferenças individuais. O estudo mais influente e mais pro-
totípico desta abordagem foi conduzido no âmbito da anáüse da
srndrome de Personalidade Autoritârialevada a cabo por Theodor
Adorno e os seus colaboradores (1950).
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¡\inda nos anos 50, o foco passou da personalìdade para nor-

mas sociais e fatores socioestruturais e socioinstitucionais. Dois tra-

ball-ros podem ser mencionados como bons exemplos de trabalhos

ftrndadores desta perspectiva analítica. Prtmeilamente, os famosos

estudos descritos na obra a "Caverna dos Ladrões" conduzidos

por lVluzafer Shelrf (1954) e colegas. Estes estudos demonstraram

o papel estrutural das normas sociais, interesses grupais e relaçòes

funcionais entre grupos - nomeadamente compeução \¡s. coopera-

ção - na qualidade das relações rntergrupars. Um segundo exemplo

desta perspectiva, e que ernergiu no mesmo per'íodo, é a pesquisa

de Tom Pettigrew (1959) sobre a relevância de fatores socioinsti-

tucionars p^r^ a, qualidade das relações intergrupais. Inspl'ado por

Alport (1.954), Pettigrew mostlou empn'icamente que, apesar da

rmportância de fatores de personairdade poder ocorrer naþns
contextos, as dinâmlcas socioculturais e rnsutucionaj.s são crr,rciais

na explicâção das diferenças entle atitudes anti-negro no Sui dos

EUÂ. vs. no Norte dos EllA e entre os EU-À e a Africa do Sul.

LJm novo marco analítico na análise de relações intergrupais

ocorreu nos anos 70 do século passado colr-t o desenvolvimen-

to da perspectiva cognitiva em todos os domínios da psicoiogia

social. No segutmento das hipóteses seminais propostas por All-
port (1954) sobre o papel da categorização social nas dinâmicas

das relações intergrupais, emergiram duas perspectivas analíticas,

que posteriormente se desdobraram numa miriade de al¡orda-

gens cognitivas. Doise (1,976) propõe o modelo de diferenciação

categorial segundo o qual a diferenciação entre endogrupos e

exogrupos gera diferenciaçòes correspondentes ao nír.el avaüati-

vo, cognitivo e comportamental. Em segundo lugar, na sequência

de uma longa série de estuclos (e. g. Ta]fel & Wilkes, 1963;Ta1feI,
Biìlrg, Bundy & Flament, 1.971), Tajfel e Turner (1979) desen-

volveram aTeoria da Idenudade Social (TIS ou SIT na sigla ern

inglê$ na qual a comparação social e a categorização social cons-
tituem processos cognitivos fundamentais nas relações intergru-
pais, processos cognitivos estes que são acompanhados por uma
motivação - atingr uma idenudade social positiva - também ela
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fundamental no desenho das rclações intergrupais. A TIS contl-
nua hoye a informar o debate que existe no campo das relações

intergrupais sobre o pressuposto de que a categorização social

þer se (categorização em endogrupo/exogrupo) é condição sufi-
ciente para criar enviesamento endogrupal, i. e. para conduzir à

glorificação cÌe endogrupos relativamente a exogrupos þara uma

revisão crítica ver Parh eJudd, 2005).

As contribuições da abordagem cogruuva e sociocognitiva

foram fundamentars para o avânço do nosso conhecimento das

relações intergrupars e para a procura de vias de construção de

relações sociars não conflituais. Mas, como veremos, a sua resposta

era rncompleta e a parur dos anos oitenta a literatura em psicologra

social tem vinclo a assistir à ernergência cle um novo paracligma

que aborda as relações intergrupais sob o prisma das crenças co-

1edr.as, ideoiogias e teorias implícitas sol¡re seres }tumanos muitas

delas objetn adas em normas sociais (e. g. Crandall & Eshelman,

2003;Jost & Banaji, 1.994;I(atz & Hass, 1988; Leyens, Paladino,

Rodliguez-Tottes, Vaes, D emouLin, Rodrþez-P erez, 4., & Gaunt,
2000; Pereira,YaIa e Leye¡s, 2009; Siclanius ck Pratto,1999). Fala-

mos cla en-rergência de um novo paracligma, mas ffata-se, afinal, cle

refolmular a proposta de Adorno (1950) e coautores que nos anos

cinquenta souberam coiocar as ideologias polítrcas no centro do et-

nocentlismo e das relações intergrupais destruuvas. A ferida do seu

plojeto que se transfo.-tnou numa septicemia mortal foi ter funcli-

do ideologia e fatores de personalidade. Foram necessárias algumas

dezenas de anos para separar estes aspetos e conseguil olhar de

outra forma para as bases psicológicas do pensamento ideológico
(e. g. Billig, 1982;Jost, Glaser,I(ruglanski, & Sulloway,2006). Con-
tudo, devemos notar que não foi apenas o clima intelectual aberto

por Adorno que permiuu o estudo do papel do nír.el de análise

ideológico, das crenças, dos valores e normâs coletivas na formata-

ção das relações intergrupais. De fato, na agencla que propôs para

o estudo deste fenômeno, Allport (1954) - mars conhecido por ter
focaclo o papel da categot;ização social nestes processos - rnclur-r

os fatores socioculturais que associou às cliferentes expÍessões clo
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preconceito racial e termina a sua obra seminal com um capítLrlo

iobre o papel dos valores na dinâmica do preconcetto.Para além

destes conffibutos, refira-se que Tajfel (1984) encerca a sua ultima

obn, On SocialDimension, comum capítulo. sobre relações intergru-

pats, justiça social e mitos sociais. São estes mitos sociais sobre os

grupos humanos que vistos como r'álidos regulam os comporta-

trrentos rntergrupais. E Tajfel propõe, então, uma agenda que inclui

o estudo da otgarttzação cogniuva dos estereótipos, mas também

o estudo das suas funções sociats que só pode ser feito, é o nosso

entendimento, no quadlo dos estudos dos mitos e das ideologias

sociais. É no quadro desta proposta que este capítulo se inclui, co-

rreçando por focar as relações entre câtegorização social e relações

rntergrupais, Para passar depois às teorias emergentes sobre o papel

das crenças coletivas e das ideologias nesse mesmo tipo de relações

sociais, para finalmente articular estas duas vias analíticas.

CategoÅzação social e relações intergrupais

Sumner (1906) conduziu uma reflexão pioneira sobre as

relações intergrupais, sendo-lhe creditada a introdução de ter-

mos como endogrupo e exogrupo e a iclentificação do etnocen-

trismo como uma visão do mundo na qual âs pessoâs usam o

endogrupo como referência através da qual aferem o valor das

coisas. Sumner foi também o primeiro 
^rrtor ^ ^v^r'çar 

a tdeia

de que a afrIiação ao endogrupo está associada a um conflito
contínuo com o exogrupo.2

Várias décadas mais tarde, estudos de orientação etno-
grâfrca (Levine & CampbelI, 1,972) evidenciatam a existência

desta tendê ncia para diferenciar ambientes sociais de acordo

com disunções entre endogrupos e exogrupos e parâ valorizat

2 Esta visão foi posteriormente Posta em causa por Brewer (1999), que

defendeu o "amot endogrupal" e o "óclio exogrupal" como climensões inde-

pendentes.
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características endogfupais relativamente ^ car^cterísticas de

exogrupos relevantes.

No mesmo período, como referido acima, esta\¡âm I ser

desenvolvidas abordagens teóricas no âmbito da psicologia
social das relações intergrupais que integravam o impacto da

categoÅzação social na produção do enviesalnento em favor
do endogrupo. Foi neste contexto que Doise (197 6) propôs o
modelo de diferenciação categorial. E,ste modelo é baseado no
papel estrutural desempenhado pela categorrzaçã.o social nas

relações intergrupais e propõe que a diferenciação categorial
entre endogrupos e exogrupos gera diferenciações correspon-
dentes nos níveis avaLiativo e comportamental. Simultanea-
mente, embora com mais impacto futuro, estava a ser desen-
volvida a Teona da Identidade Social. Esta teoria expande-se
em grande medida 

^ 
p^rtir dos resultados intrigantes obtidos

nos estudos de Tajfel, Billig, Bund1,, & Flament (1971). Tajfel e

colegas tinham desenvolvido essas pesquisas para determinar
as condições mínimas da emetgência de enviesamento endo-
grupal, À duto, a visão dominante - derivada dos estudos da

"C^verfla dos Ladrões" de Sherif e coiegas (Sherif, Harvey,
\X/hite, Hood, & Sherif, 1,963) - defendia que o conflito de

intetesses gtupais er:a uma pré-condição p^r^ a emergência de

discriminação intergrupal. Ora, Tajfel e colegas (1971) inter-
Íogam-se sobre se de fato a competição seria uma condição
necessária p^ra 

^ 
emergência da discriminação. Para isso, de-

senvolveram o chamado þarødigna de gruQas ruiniruos (grupos
sem evidente valor social como o grupo dos que gostam de

I(andinski vs. o grupo dos que gostam de I{lee), em que os

participântes usam matrjzes para atribuir recursos monetários
sem interagir com colegas do seu grupo ou do outro grupo e

sem beneficiarem cle ganho pessoal direto.
Os resultados mostraram claramente que, apesar de exis-

tir uma orientação geral para agir de forma justa e þaìitária, os

participantes revelaram ainda assim uma tendência significativa
para atribuir mais recursos a membros do endogrupo do que do
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exogrupo. Esta foi a plrmeira demonstração experimental de que

^rrrcra 
existência de uma distinção entre endogrupo e exogrupo

poderia, num dado conjunto de circunstâncias, constituil uma

condrção mínima pare' a emergência de.enviesamento endogru-

pal (mas será importante ver Rabbie, Schot & Visser, 1989). Estes

resultados foram largamente repìtcados em vár'ios estudos inde-

pendentes þara uma revisão, ver Brer,ver & Brown, 1998).

Como foi assinalado,p^ra explìcar estes resultados, Tajfel
e Turner (I979) desenvolveram aTeoria da Identidade Sociøl ÇIS).
Numa articulação de dinâmicas estruturais, motivacionais e

cognitivas, esta teoria postuia que o enviesamento endogrupal
provocado pela categorização - mas que é contingente de fato-
res estruturais tais como o estâtuto relativo do grupo, percep-

ções de legitimidade e estabihdade do estâtuto e permeabil-idade

grupal - é também uma resposta motivacional para atingu uma
auto-imagem positiva atrar¡és de comparações sociais favorár'eis

(ver Vrgnoles, Chryssochoou, & Breakwell, 2000). Como tal, o
enviesamento endogrupal surge p^r^ tornu; o endogrupo posi-
dvamente distinto do exogrupo em aspetos que são relevantes

p^n o endogrupo e por ele valorizados. No entanto, de acordo
com esta teolia, o favorecimento do endogrupo é apenas uma
de um conjunto de estratégias que um indivíduo pode atir.ar

para obter uma distintividade positiva.
A TIS foi criticada por várias razões, tais como a sua

incapacidade em reconhecer que â âuto-estima nào está con-
sistentemente associada ao enviesamento endogrupal (Hinlde
& Brown, 1990), ou de esse enviesamento não acontecer na

distribuição de objetos simbólicos ou reais negativos (e. g. atri-
buição de traços negati\ros ou distribuição de tarefas aversivas;

Mummendey & Otten, 1998), ou ainda em explicar por que
razã,o em muitas circunstâncias os endogrupos de baixo estatu-
to mostram favoritismo exogrupal (Sachdev & Bourhis, 1,987),

Note se, porém, que alguns destes questionamentos foram
contestados como baseados em mal-entendidos sobre a teoria
(Turner & Reynolds,2001) e que, de qualquer forma, esta teoria
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influenciou uma parte muito significauva da pesquisa sociopst-
cológica sobre relações intergrupais.

Àpós a morte de Henri Tajfel em 1.982, Turner e colegas

clesenvolveram a dimensão cogniuva da TIS o que levou à crta-

ção da Teoria dø Aato-Categoriqação (TÄC; TuLner, Hogg, Oakes,

Reicher & \7etherell, 1987). Enquanto que a 'IIS defendia a

importância clo processo de categorização associado à compâ-
ração social e a um princípio motivâcional (a procura de uma
auto-estima positiva), a TAC focou-se nos determinantes cogni-
tivos da categortzação e nos processo cognitivos decorrentes da

associação entre o eu e umâ dada categoria. Esta mudança e a
restrição no foco foi fundamental no esbatimento da dimensão
social da teoria original.

\/ários outros fenômenos que se baseiam no processo de

categorização foram identificaclos no âmbito da psicoiogia social

e oferecem visões adicionais importantes p^r o conhecimento
das relações intergrupais. IJm exemplo importante que coml¡ina
a SIT e a TAC para abordar tanto dinâmicas intra como inter-
grupais é o y'ì:ito de oue/ha negrd - i. e. quando membros desviantes

do endogrupo são julgados mais negativamente que membros
comparáveis do exogrupo (Marques &Pâe2,1994). Os autores

inspiraram-se nos acontecimentos trágtcos no Estádio Hel'5sl

@ruxelas) em Maio de 1985 em que adeptos italianos e ingleses

se envolveram em confrontos antes do começo de um impor-
tante jogo de futebol que resultou na morte de dezenas de pes-

soas. Num dos estudos que suportou empiricamente â existência

deste efeito, os autores pedilam aos participantes do estudo que

imaginassem que os confrontos teriam sido instigados por belgas

e alemães. Os participantes julgaram de forma mais negativa os

supostos adeptos beigas do que os supostos alemães envolvidos
(À4arques, Yzerbyt & Le;'ens, 1988).

O /èin de homogeneidade do exogruþ¿ também oferece uma
extensão importante da perspectiva centrada na categoÅzaçã,o

social. O chamado efeito de homogeneidade do exogrupo con-
siste na tendência para ver os membros de exogrupos como
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pais semelhantes entïe si do que os membros do endogrupo,

arnda que este efeito seja mais pronunciado p^r^ grupos domi-

nântes do que para dominados (e. g. Lorenzr-Cioldi, 19%). Ê'

signtfrcativo o fato de este efeito se ter revelado como estando

associado a percepções intergrupais mais negativas, tais como o

fato de grupos mais homogêneos serem vistos colrìo mais ame-

açadores (Abelson, Dasgupta, Park, & Bana1i,1998),
Relembramos ainda um outro processo que acentua a

relevãncia da perspectiva cognitiva no estudo das relações in-

tergrupais. Um mecanismo cognitivo que está relacionado com

carcgoriz^ção social e associado a petcepções intergrupais ne-

gativas (nomeadamente os estereótipos) é o fenômeno de cor

relações ilasrlrias, que tefere a percepção da existência de uma

relaçã,o entre uma categoria social e uma cara.ctelística dessa ca-

regoita, sem que talrelaçã.o exista (Hamilton & Sherman, 1989)

e ãstando este fenômeno nâ origem de muitos estereótipos. É
este fenômeno que leva a que associemos relações entre aconte-

cimentos desviantes (menos frequentes) e grupos sociais menos

numerosos (como as minorias). Por exemplo, nos EUr\ e em

países europeus, este fenômeno pode estar na orþem da asso-

cíação enüe negros (uma minoria) e criminalidade (um compor-
tamento menos frequente).

A pesquisa mencionada acima consolidou a ideia de que

^ 
categoriz^ção social é um processo fundamental que deve ser

considerado na compreensão das atitudes intergrupais, nâ re-
solução de conflitos intergrupais ou na promoção de relações

intergrupais harmoniosas (ver Park &Judd,2005, para uma dis-
cussão crítica). De fato, a pesquisa em relações intergrupais que

se centrou na atenuaçã.o cle conflito intergrupal - começada nos

anos 50 com â hipótese do contacto (Ällport, 1954; Pettigrew &
Tropp, 2006), focou-se mais, a partir dos anos 80, no desenvol-
vimento de modelos que se baseiam claramente em teorgantza-

ções (reais ou perceptivas) da categorização grupal tal como é
ativada habituaimente num dado contexto. Passamos a enunciat
brevemente tais modelos pois ilusttam bem como a saliência
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ou não da categorização ou dos níveis de categoÅzação que são

ativados (básicos vs. supra-ordenados) podem ter consequências na
qualidade das relações intergrupais.

Categorização social e modelos de redução do enviesa-
mento endogrupal

Brewer e Miller (1984) desenvolveram o Modelo da Desca-

fegoriryçãl. Este modelo parte da Hþótese do Contacto de Allport
(1954). A descategorizaçäo foca uma das condições definidas
por Âllpott para um contacto intergrupal de sucesso: para que
o contâcto possâ levat a relações intergrupais harmoniosas, a

intençã,o não pode ser baseada em pertenças categoriais. De
acordo com o modelo da descategorizaçã.o, se âs pessoas não
utilizarem as categorias sociais como enquadramento mental
flo contexto do qual julgam os outros, terão capacidade para
reconhecer a especificidade e as cat:acterísticas positivas de um
outro, neste caso, um membro de um exogfupo. De fato, es-

tas interações "pessoa a pessoa" conduzem à desconfirmação
de esteteótipos negativos sobre o exogrupo. Wilder (1978) de-
monstÍou empilicamente o impacto positivo desta abordagem
ao mostrar que quando se promove a percepção de membros
de exogrupos como "unidades" indivicluais þor exemplo, atr^-
vés da identificação pelo nome), esta individuação reduz en-
viesamentos endogrupais pois enfraquece a distintividade in-
tergrupal. Ainda que se tenha cliticado esta abordagem pelas
dificuldades de generalizar esta desconfirmação de estereóti-
pos pârâ os níveis grupai e intergrupal, vários autores mostra-
râm que esta genera)tzaçáo é de fato possível (e. g. Gonzalez &
Btown,2006).

F,m 1993, Gaertner, Dovidio e colegas desenvolveram
um modelo diferente do precedente para reduztt as atitudes
intergrupais negativas: o Modelo da Identidade Endogrupal Conum
que responde a algumas das dificuldades do Modelo de Brewer
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e colegas. De fato, tal como Brewer e lvliller (1984), Gaertner

e Dovidio também consideraram importânte reduzir a saliên-

cia das distinções categoriais endogrupo-exogrupo, mas pro-

põem uma estratégia diferente. De acordo com o seu modelo,

a r:edução da saliência das categorizações (de nível b,lsico) pode

ser alcançada através de uma transformação da representação

cognitiva que envolve os dois gtupos (recategorização), cate-

gorizando-os a um nível stprø-orrlenaclo (para um programa de

pesquisa empírìca no quadro desta teoria ver Guerra, Rebelo,

Nlonteiro, Dovidio & Gaertner,201'0). Um problema associa-

do com esta estrâtégia ê o de que procura reduzir o enviesa-

fllento através de uma representação da interação que se baseia

no esbatimento das fronteilas grupais. Este esbatimento pode

constituir uma alrreâça à própna identidade, nomeaclamente

pâra os grupos de estatuto inferior, ta1 como foi demonstrado

em vários estudos (e. g. Barreto & Eilemers, 2003). Um outro

problema com esta estratégia relaciona-se com o fato de a ca-

tegoria supra-ordenada que resulta desta recategortzação crtar

uma oportunidade para um gruPo dominante reafrrmar a sua

superioridade relativamente a um outro mostrando que possui

um grâu mais elevado de prototipicalidade em reÌação à catego-

ria supra-ordenada (Mummencle)' & \ù7enzel, 1999).

Note-se, porém, que uma outra perspectiva orientada

p^r^ 
^ 

redução do preconceito intergrupal havia já sido intro-
duzida pelo modelo da Diferenciação IntergraþalMútua. Enquanto

que os dois modelos anteriores partilham o pressuposto da ne-

cessidade de redução de diferenciações categoriais, a estratégia

proposta por Hewstone e Bror,vn (1986) no âmbito do Modelo

de Diferenciaçã.o Intergrupal Mútua oferece uma abordagem

dtferente. Hewstone e Brown, com base em Deschamps & Bro-
rvn (1983), sugerem que as interações cooperantes entre dois

grupos devem ser promovidas sem diminuir as categorizaçòes

endogrupo-exogrupo. De fato, influenciados pela ideia de efei-

tos (positivos) de uma interdependência de objetivos positiva
(cooperação) descrita na Teoria dos Conflitos Realistas, estes
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autores sugerem que âs relações intergrupais harmoniosas de-
rivam de interações cooperantes em que o endogrupo e o exo-
grupo desempenham tarefas ou possuem competências e recur-
sos diferentes mas complementares (ver também Deschamps &
Bror.vn, 1983).

Mais recentemente, Gaerrner e Dovidio (2000) desen-
volveram uma versão mais elaborada do Modelo da ldenlidade
Endognrya/ Corztam. Este novo modelo combina os fundamen-
tos centrais desse modelo com o Modelo da Diferenciação
Intergrupal Mútua, invocando uma categoria inclusiva ou
supra-ordenada que preserva as identidades subgrupais (ou
básicas). E,stes autores assumem que esta representação dual
é possível dado que os indivíduos são cap^zes de conceber
dois grupos (e. g. Portugueses e Brasileiros) como entidades
distintas dentro de uma câtegoria mais inclusiva ou supra-or-
denada (e. g. Lusófonos). O fato de nesra esrratégia as cate-
gorias subgrupais não serem apagadas é o que permite uma
ma-ior genen)s,zação dos efeitos obtidos por facilitar o reco-
nhecimento posterior dos grupos noutras situações (e. g. van
Oudenhoven, Groenewoud, & Hewstone, 1996). Apesar de
esta estratégia responder parcialmente â alguns dos problemas
iclentificaclos na estratégia de recategorização, esta solução de
uma identidade dual que é cognitivamente mais complexa está
dependente quer do estatuto relativo dos grupos (Gonzalez &
Brown, 2006) quer clo grau de saliência e de identificação dos
indivíduos com cada uma das categorias envolvidas (Guerra
et a1,,2010).

E, no contexto dos probiemas deixados em aberto pelas
teorias que focam apenâs ou sobretudo o papel da categori-
zacã.o social nas relações intergrupais que Park eJudd (2005),
baseaclos nos estudos de \X/olsko, Park e Juclcl (2000, 2006) e

no contexto das relações negro-branco nos EUA, propõem a

necessidade de uma abordagem ideológica das relações inrer-
grupais. Estes autores partem da oposição enrre a ideologia
chamada nos EllA color b/indness vs. a ideolo gia co/or consciousness
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p^r^ moslrar que a saliência da categorizaçã,o pode não condu-

ztt necessariamente a atitudes intergrupais negativas. Lembre-

ffios que a ideologia color blindeness defende que a melhor for-

ma de reduzir o preconceito é tratar os.indivíduos igualmente

ignorando a sua cor ou potenciais pertenças étnicas, ou seja,

arravés da descategoriqaçã0. Em contrâste, â ideologia denomi-

nada color consciousness (ou malticalturalismo) propõe que o pre-

conceito intergrupal serâ rcduzido caso sejam reconhecidas,

sublinhadas, respeitadas e positivamente avahadas as diferen-

çâs entre grupos, ou seja, associando um valor positivo às di-

ferentes câ"tegoriâs sociais salientes num dado contexto, bem

como à própria existência de diversidade (vet também Berr¡
Fine, Sam, & Vedder, 2006; Bourhis, Moise, Perreault, & Se-

necal, 1'997). Ora, os estudos de \X/olsko e colegas mostrârâm
exâtamente que tanto a estratégi:- de colorblindness como de

colorconsciousness podem redtzir o preconceito. No entan-

to, apenas ^ estràtégi^ colotconsciousness permite que estâ

redução de preconceito seja acompanhada de uma percepção

real das diferenças intergrupais existentes. Ou seja, 
^ 

estra:têgiz-

colorblindness procura reduzir o preconceito através da ideia

da inexistência de diferenças enquânto que a estratégia co-
lorconsciousness procura reduzu o preconceito enquanto ao

mesmo tempo reconhece e não procuraignorm a existência de

cliferenças, o que segundo os autores é uma abordagem muito
mais consistente com as sociedades multiculturais existentes
atualmente (para uma revisão muito completa dos modelos
apresentados, ver Mont eiro, 201.3).

Levando mais longe estes resultados e os questionamen-
tos subjacentes, Costa-Lopes, Pereira e Judd (20L4) realtzaram
uma pesquisa em que analisaram experimentalmente a relação

entre â saliência da categorvação e os enviesamentos intergru-
pais. Esta pesquisa, que desenvolveremos adiante, mostrou que
a saliência da categortzação apenas leva a enviesamentos endo-
grupais quando a ideologia multiculturalista não está saliente.
Este trabalho constitui, pois, um exemplo da necessidade de
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considerarmos a dimensão ideológica, neste caso o multicultu-
talismo, e de a articularmos com questões cognitivas, neste caso

a saüência ou não de categorias sociais, para meihor compreen-
dermos as atitudes e os comportâmentos intergrupais. Vejamos
então 

^got^ 
como, através de caminhos diferenciados, se têm

vindo a consolidar diferentes abordagens ideológicas das rela-

ções intergrupais.

Crenças coletivas fundamentais, ideologias e relações
intergrupais

Propomos que o papel da categorização social nas rela-

ções intergrupais deve ser articulado não só com o afeto, as

emoções e as motivações, o que tem sido feito (Machie, Devos
& Smith,2000), mas também com crençâs fundamentais e ideo-
logias que regulam a vida social (e. g. Billig, 1982; Reicher,L996),
perspectiva ainda emergente. No entanto, e como referimos, o
papel dos fatores ideológicos neste câmpo da vida social, foi já
proposto por Henri Tajfel (1984) que associou a sua teolia de

identidade social à mudança social e a percepções de justiça e le-

gitimidade. Foi neste contexto que Tajfel recomendou o estudo
do poder dos mitos sociais e das concepções sobre justiça social

na organização das relações intergrupais. Estas tecomendações,
porém, não têm dado origem a linhas de pesquisa no quadro do
mainstream da psicologia social, embora sejam jâ vârias as abor-
dagens teóricas que seguem tais recomendações.

Assim nesta seção, começaremos por apresentar algu-

mas das teorias principais sobre legitimação das desigualdades

sociais e quaJidade das telações intergrupais, e posteriormente
focaremos teorias que ligam as ideologias sobre a justiça às re-

lações intergrupais. Finalmente, abordaremos algumas teorias

implícitas sobre a n turezz- humana e o seu impacto nas relações

intergrupais.
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Relações intergrupais e legitimidade das desigualdades

sociais

À rmportância dos processos de Jegitimação foi introdu-

zida tnicialmente por Turner e Brown (1978), no quadro de um

conjunto de pesquisas que viriam a fazer patte do parimônio da

fitturaTeoria da Identidade Social. Estes autores manipularam o

estaruto do grupo (elevado vs. baixo) e a sua estabrlidade (está-

vel vs. instáve) e legitimidade (legítimo vs. ilegítimo) percebidas.

Os resultados mostrâÍâm que a percepção do estâtuto do grupo
como legítimo fez com que o grupo de estatuto elevado favore-

cesse o endogrupo e o grupo de baixo estatuto favorecesse o exo-

grupo. ¡\lém disso, na condição em que o estatuto do grupo foi

visto como instár'el e ilegítìmo, os membros do grupo de elevado

estatuto diminuír'am o nível de favoritismo inuagrupal e o grupo
de baxo estatuto revelou favoritismo endogrupal (rrer tambérn
Sachdev & Bourhis, 1991). Estes resultados chamam a atenção

p^r^ 
^ 

legitimação como uma das preocupações fundamentais
nas sociedades democráticas e especificamente nas relações inter-
grupais. Duas teorias, a Teoria da Dominância Social (Sidanius &
Pratto,1999) e aTeona daJustificação do Sistema flost & Bana-

)r,1994), têm contribuído para a compreensão dos mecanismos

subjacentes à legitirnação (para uma revisão ver Costa-Lopes,

Dovidio, Pereila &Jost, 2013).

Sidanius e Pratto (1999) propuseram que âs sociedades

evoluíram como "hierarquias sociais baseadas no gtupo" e que

estas hierarquias sociais são servidas por mitos sociais legiu-
madores. O grau de apoio dado às hierarquias sociais basea-

das no grupo corresponde nesta teoria ao grau de orientação
p^r^ a dominância social (em inglês SDO), e quanto maior esta

orientação, maior o grau de apoio às clesigualclades sociais e à
discriminaçào contta os grupos socialmente dominados. ¡\l-
guns destes mitos são mitos que reforçam as hierarquias sociais
(" hi erarc lg - e n h a n ci ng m1 th l'), outro s enfraquecem (" h ie rarc h1 - a t te -

nr,ratìng m1ths") a legitimidade dessas mesmas hierarquias.
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De acordo com esta teoria, a meritocracia é um exemplo de

um mito que reforça a hierarquia social, que reproduz vma ilusão

de jusUça e que serve e mantém o stattts quo.De fato,I{atz e Hass

(1988), utüizando medidas não obstrutivas, haviam já demonstra-
do que a saliência dos valores igualitár'ios diminur o preconceito
enquanto que a saJiência da melitocracia aumenta-o. Contudo,

tal como Hing e colaboradores demonstï ram (Hing, Bobocel,

Zanna, Garcia, Gee, & Orazietd, 2011), é importante fazer uma
distinção críuca da meritocracia enquanto normâ descritiva vs.

prescritiva (ver também Major, I(aiser, O'Brien, & McCoy, 2007).

Os princípios meritocráucos podem funcionar como um fator
" hierarchl-enlLønrinpi' apenas entre aqueles que acreditam que a me-

ritocracia reflete as afuais distribuições cle recursos na sociedade,

isto é quando a meritocncn é uma crença descritiva.

A justìficação das relações intergrupais de poder e das de-

sigualdades de estatuto foram também estudadas dent¡o da abor-

dagem ideológica pela Teoria da Jaúfcação do Sistema (e. g. Jost &
Hunyacìy, 2002). O objetivo desta teoria é analtsar as condições que

facilitam o fato de a matoria dos indivíduos se adaptarem, defende-

rem e jusrificarem o statas quo e tolerarem a injustiça social e as desi-

gualdades intergrupais. Esta teolia propõe que, âtrâvés do processo

de socialização, os ìnclivíduos aprendem um motivo para justificar

o stattts qul, mesrrro quando este perpetua â sua própria posição

cle bajxo estaflito. As pessoas envolver-se-iam na justificação do

sistema porque isso funcionaria como "um paliativo no sentido

em que rcduz a ansiedade, a culpa, a dissonância, o desconforto,

e alncerteza para aqueles que estão numa posição privilegiada ou

não privilegiacla"3 þ. 111). Neste contexto, a teoria ofeLece uma

explicação ideológica tanto para o favoritismo exogrupal, que é fre-

quentemente encontrado em investigação experimental e correla-

cional sobre grupos dominados ou de baxo estatuto, como para o

favoritismo endogrupal expresso por grupos de elevado estatuto,

3 No original ern inglês: '?alliatiuefunclion in that it redans anxie\, grilt, rlissonance,

dismn4þrt, anl uncertairr[tJòr tlto¡e uho are arluantaged and disarÌuantaged".
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rc\relrrndo, assim, que tais posições rndicam apoio ao sistemâ social

estabelecido. Inspirada na Teoria da Dissonância Cognitiva, esta

rco..jra avancou a hipótese segundo a qual os membros de grupos

desfavorecidos mostrarão mais apoio ao statuts qao do que os mem-

bros dos grupos favorecidos porque os primeiros têm uma forte

necessidade de reduzir a dissonância decorrente da sua situação

arr:rvés da justificação do sistema. Contudo, a robustez desta hipó-

tese não tem sido suficientemente demonstrada (ver Brandt, 201,4).

Em quaþer câso, estâ orientação para a legitimação do status quo

é apenas uma parte da história e a questão sobte os motivos que

levam os indivíduos e grupos a envolverem-se riâ mudança social

continua a ser ïelevante. Interesses competitivos (Sherif, 1'954),

necessidades sociais (fajfel & Turner, 1'979) e injustiça percebida

Çafel,1984) constituem fatores que desencadeiam ação coletiva e

promovem a mudança social.

Relações intergtupais e motivação pan a justiça

Nas sociedades democrâttcas, a legitimação é um processo

multidimensional e âs teorias de privação relativa oferecem um

quadro teórico exp)icativo sobre as origens da (i)legitimidade do

estatuto grupal e as condições que propiciam o antagonismo in-
tergrupal, como por exemplo, o sentimento de injustiça gerado

pela percepção de privação telativa. Neste sentido, \X/alker e Pet-

tigrew (1984) procederam à revisão do conceito de privação rela-

tiva posicionando-o no contexto das relações intergrupais e rela-

cionanclo-o com a identiclade social (ver também Mummendey &
\ü/enzel, L999,2008; I(awakami & Dron, 1995). Alguns estuclos

correlacionais demonstraram que os sentimentos de ilegitimida-

de, atitudes intergrupais negativas, e uma predisposição pata o

envoivimento em ações sociais são gerados pela privaçã.o ftaterna
decorrentes de comparações intergrupais, mas não pela privação

egoísta ou individual decorrentes de comparações intetpessoais

(e. g. Vaia, Lima e Monteiro, 1987;TayIor,2002).De rcalçat atnda
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que algumas abordagens teóricas sobre as percepções de justiça

argumentam que os julgamentos de justiça e de pdvação relativa

baseiam-se não só na avahação de (des)favoralidade dos resulta-

dos, mas também sobre a percepção do (des)respeito por proce-
dimentos justos (fyier e Lind,2002).

Pode o sentimento de gratificação relattva ter consequências

p^ra.^s relações intergtupais? Se o sentimento de prrcação intergru-
pal pode gerat julgamentos de itegrtimidade, então o sentimento de

gtattfrcação intergrupal pode produzir sentimentos de legitimidade
em relação à desþaldade de estatuto entre grupos. Guimond e

Dambrun Q002) testaram esta hipótese expelimentalmente de-

monstrando que) na condição de gratifìcação rclat)va, os indivídu-

os tendem a estereotipar mais e a avahar de forma mais negativa as

minorias, como por exemplo, os imigrantes. Uma possível expJica-

ção pan este resultado sugere que a gratificação relallvz factltta o

aparecimento de motivações que justifiquem as diferenças de esta-

tuto entre grupos e as desþaldades sociais. Por isso, os indivíduos
na condição de gratificação relattva expressam mais estereótrpos e

avaliações mais negativas em relação a grupos minoritários desfa-

vorecidos. A proposta de Guimond e Dambrun Q002) sobre as

consequências de gralfrcação grupai é inspirado pelas Teorias da

Dominância Social e daJusufìcação do Sistema, descritas acima.

Mais profundos do que os efeitos do sentimento de pri-
vação telativa nas relações intergrupais poderão ser os efeitos da

mera procura de um mundo justo. De acordo com â Teoria sobre

a Crcnça num Mundo Justo proposta por Lerner (1980), as pes-

soas acreditam que o mundo é justo, no sentido em que acredi-

tâm que cada um tem aquilo que merece e merece aquilo que tem.

Neste sentido, a injustiça, e em particular o sofrimento de vítimas
ìnocentes, consutui uma ameaçâ â essa crença fundamental num
mundo justo, levando os rndivíduos a envolver-se em diferentes

estratégias para restabelecer essa crença. LJma das estratégias mais

comuns é a desvalorizaçã.o do soflrmento das r'ítimas ou, impLici-

tamente, a consideração de que as vítimas merecem o soflimento
que lhes ocorre.
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Esta teoria, inicialmente desenvolvi da pan compreender

o fenômeno relacionado com a percepção de justiça ao nír'el

tndividual ou interpessoal foi posteriormente estendi.da ao nír'el

intergrupal por Correia, Vala e -Àguial (2007)' Como se des-

cteve adtante, estes autores mostraram que apenâs as rtítimas

inocentes do nosso mundo (dos nossos endogrupcs) ameaçam

a l-rossa crença num mundo justo. Citando Tajfel (1'984, p' 698):

Um indivíduo não tem necessidade cle construil iustifrcações
de iniquidacle ou injustiça quando atos opressivos, explota-

dores, ctuéis, iniustos ou genericamente desumanos foram

cometidos contla grupos cujos membros são social ou cul-

turalmente caracterizados como estando pala Ìá do ürniat ¿té

ao qual se aplicam certos princípios de conduta interpessoal

(sejam estes quais forem).4

O conceito de escopo de justiça (Deutsch, 1985; Opotor,v,

1 990; Staub, 1990; Lima-Nunes, Pereira, Correia, 2013) é parti-

cularmente importante neste contexto. Este conceito refere-se

à existência (na mente das pessoas) de uma fronteira para a apli-

cação dos princípios de justiça. Em consequência, aqueles gru-

pos que estão para lá dessa frontei,r'a não são percebidos como

fazendo parte da nossa comunidade moral.

Relações intergrupais e teorias implícitas sobre afia;firteza
dos seres humanos

Nas interações sociais quotidianas, os indivíduos criam

e aprendem crenças coletivas, teorias implícitas ou representâ-

ções sociais (Dweck, 1999; Moscovici, 1984) relacionadas não

4 No otiginal, ern inglês: 'An indiuirhal has no need to constrttct his outt-iu.r/tf.ca-

tiom oJ' tneqaì4' aritiu.çtice, sa lottgas acß nlich are opþressìue, expkitittg, crae/, arylst

argenem/þ 'inhanan'are conntìtted again.rt certain grouþs athote nerub¿rs are .rocia/!'

or caltural!, chamcteriTe d as being beynd the range uilhin wltìch appþ certain þrincþhs

þthateuer thel mq1 be) of iùerþersonal conduct".
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só com os objetos sociais que são importantes para a sua so-
brevir'ência e pz:1i a sobrevivência dos grupos a que perren-
cem) mas também sobre a n tuïeza daquilo que é tipicamente
humano (Leyens et a1., 2000) ou central para a percepção cie

inclir,ídr¡os e grlrpos (Fiske, Cucidy, Glick & Xr,r, 2002). Estas
teorias impLícitas sobre a n tuïez^ humana têm consequências
importantes para as relaçòes intergrupais.

De fato, enquanto várias teorias têm abordado o processo
pelo qual os membros do exogrupo são desumanizados em casos

extremos de conflito social ou interpessoal (e. g. Bandura,1999;
Staub, 1990), a teoria da infra-humantzação propostâ por Leyens
e colegas (Leyens et a1.,2001) al¡ordou uma das formas mais co-
muns e persistentes de negação cle humanidade plena a membros
de exogrupos. Este processo, com profundas implicações para as

relaçòes intergrupais, pode ser designado por "infra-humanização
banai". Le1,s¡s e colegas descobriram que as pessoas clistinguem
rmphcitamente emoções plimárias þor exemplo, raiva, alegria e

medo) cle emoções secundárias þor exemplo, esperança, arÍepen-
dlmento e entusiasmo) e que estas últrmas são aprendidas rnais
tarde como uma dimensão essencial daquilo que constitui o ser

humano. Na sequência dessa distinção, Le1,s¡s e colegas (ver Vaes,
Lel'ens, Paladrno & Nhranda, 2012 para uma revisão) verificaram
que, em primeilo lugar, os indivíduos tendem mais facrLmente a

descrever membros do endogrupo em termos de emoções se-

cundárias do que membros do exogrupo; em segundo ltgar, que
membros do endogrupo são considerados mais c p^zes de ex-
pressar emoções secundárias do que membros do exogrupo; e,

em terceilo lugar, que as emoções secundárias, mas não as emo-

ções plimárias, são mais facilmente associadas ao endogrupo do
que ao exogrupo. Ädicionahnente, enquanto que membros do
endogrupo que expressam emoções secundárias são vistos como
mais humanos, o mesmo não acontece quando as pessoas que
expressam emoções secundárias pertencem ao exogrupo.

A investigação neste clomínio identificou vários moderado-
res da tnfra-humanzação do exogrupo, que cobrem amplamente
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os processos básicos relacionados com categotizaçã"o, com pa-

drões de relação intergrupal e com as ideologias partilhadas pelos

membros clo endogrupo. Especificamente, clemonstrou-se que

quânto mais os lndivíduos percebem o .endogrupo e exogrupo

como grupos que partilham uma categoria supra-ordenada (Ga-

ertner & Dovidio,2000), maior é a atribuição de emoções secun-

dárras aos exogrupos (Gaunt, 2009). Além disso, a percepção do

exogfupo enquanto 
^me1.ç 

aumenta a sua infra-bumatização e

quanto menos humano o exogrupo é percebido, maior 
^ 

ame ç
srmbólica que representa parz' o endogrupo. Esta percepção de

^me 
ç é, então, ufilizvlv para legitimar a discriminação contra o

exogrLrpo Pereira, Vala & Leyens, 2009). Foi ainda verificado que

a orientação p^ra 
^ 

dominância social está associada à infra-huma-

n:zação do exogrupo (Esses, Jackson, Dovidio & Hodson, 2005)

e que o nacionalismo (mas não o patriotismo) está também as-

sociado à infra-humatização do exogrupo (Vtki & Calitri, 2008).

Como acabamos de descrever, as nossas teorias quotidia-
nas ou crenças coletivas sobre a essência da natureza humana

são fundamentais para compreender a discriminação e as atitu-
des intergrupais negativas. Para além dessas crenças, também as

crenças que organizam as percepções de indivíduos e grupos
são centrais na análise das relações intergrupais. Tais crençâs

constituem a base do conteúdo dos estereótipos e fotam ana-

lisadas no Modelo do Conteúdo Estrutural dos Estereótipos
desenvolvido por Fiske e colegas (2002; ver também Fiske,

2011). Este modelo acentua a importância do conteúdo dos es-

tereótipos nas relações intergrupais e liga de forma consisten-
te as dimensões de conteúdo fundamentais a partir das quais
os julgamentos e impressões sociais são formados ao estatuto
dos grupos, a padrões de relações intergrupais e a emoções.
No seguimento da visão de -Asch (1946), a teoria assume que
a formação de impressões sobre categorias sociais, ou estereó-
tipos, é baseada em duas dimensões fundamentais: sociabilida-
cle (ronesto, amigável, caloroso, de confiança) e competência
(competente, c paz, talentoso). De fato, estas duas dimensões
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expücam B0 por cento da variància da formação de impressões

a nível individual flX/ojciszke, 2005). O modelo coloca a'nda a

hipótese de que estas duas dimensões podem diferenciar gru-

pos sociais em quatro quadrantes socialmente significativos. O

quadrante de alta sociabilidadef alta competência descreve ti-

picamente endogrupos, enquanto que os restantes quadrantes

descrevem exogrupos. Além disso, vários estudos mostraram já

que a percepção de competição entre um endogrupo e um dado

exogrupo levz a uma redução da percepção de sociabilidade do

exogrupo e que a percepção de um alto est¿tuto de um exogru-

po âumenta a percepção de competência desse exogrupo'

Quanto às consequências de coiocar grupos em cada um

dos quadrantes referidos, a pesquisa revelou que esses posiciona-

meritos têm impacto tanto ao nível emocional como comporta-

mental. Grupos de alta sociabilidadef altacompetência, tais como

os endogrupos, levam a um sentimento de orgulho enquanto que

grupos de baixa sociabi-lidadelbatxa competência suscitam noio.

Grupos ambivalentes (alta sociabilidadefbatxa competência e

baixa sociab fudade / alta competência) induzem emoções mistas,

respectivamente pena e inveja. Ao nível comportamental, endo-

grupos e grupos que induzem pena facilitam o comportamento

de ajuda, mas grupos de baixa sociabilidade induzem um com-

portamento antagonista. A este nível, uma pesquisa muito signi
frcatsvaconduzida por Harris e Fiske (2009) utilizou proceclimen-

tos fl\.{RI (i. e. ressonància magnética funcional) pan comparar

a atividade do córtex prê-fi;onta| (a rcgião do cérebro habituai-

mente envolvida na percepção de pessoas) quando se fazem iul-
gamentos sobre diferentes upos de grupos. Os resultados dessa

pesquisa mostraram que, tai como previsto, esta região do cére-

bro está attvada na percepção de todos os grupos exceto quando

os grupos sobre os quais se solicita julgamentos são grupos que

segundo o modelo pertencem ao quadrante de baixa sociabilida-

de/batxa competência (e. g. drogados, sem abrigo etc.).
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¡rticulações entre categorização social e dimensões
ideológicas: exemplos de pesquisa

Neste ponto retomamos a nossa proposta de articulação

entre o processo de categorização soctal e as dimensões ideo-

1ógicas das relações intergrupais adotando um ponto de vista

empírico. Neste sentido, para ilustraf a articulação entre cate-

gorizaçào e ideologias sobre as relações interétnicas retomamos

com detalhe o estudo de Costa-Lopes, Pereila e Judd (2014)

com que finalizamos a primeira seção deste texto; pan afiscular

^ 
c^regortz^ção e os valores da meritocracia e do igualitarismo

no domínio da formaçã"o de impressões, especificamente no que

se refere ao enrriesamento do tempo, descler.emos urn conjunto
de estudos desenvolvidos por Pereira e Vala (2014) e por Lima
Nlachaclo, Ávila, Lima e Vala (2005); {ìnalmente, païa mostrar a

artrculação entre a categorização social e a crença num rrrundo
justo, apresentamos, igualmente com aþm detalhe, as pesqui-
sas de Correia et aL (2007) e de Äguiar et al. (2008).

O trabalho de Costa-Lopes e colegas procura\ra contributr
p^t o entendimento da relação entre (saliência da) categoização
e enviesamento endogrupal. Inspirado pelos trabaihos de \X/ol-

sko e colegas (2000, 2006) e pelas ideias de Park eJudd (2005),

estes autores testaram a ideia de que esta relação poderia depen-

der da acessibilidade cognitiva da ideologia multiculturaüsta (para

uma revisão dos efeitos da ideologia multiculturaLista nas relacões

intergrupais ver Guimond, de la Sal¡lonnière, & Nugier,2014).
Portanto, seria pela articulação entle categortzaçã,o e esta ideo-
logia específica sobre relações interétrucas que se compreende-
riam melhor os determinântes do enviesamento endogrupal nas

relações entre autóctones e grupos imigrantes. Neste sentido, os

âutores 
^v^nçaLr^m 

a hipótese de que a acessibilidade de uma ide-
ologia multiculturalista e a sua visão posittva sobre a existência
de diferenças poderiam ter um efeito atenuador do potencial im-
pacto negativo da saliência da categortzaçã,o. Este efeito ocorreria
porque tal ideologia não dtsputa a ideia de existência de diferenças
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que é reforçada numa condição de saliência dz categoinação e,

emvez disso, invoca tais diferenças para fundamentar o valor de

cada grupo numa sociedade. De fato, üata-se de certa forma de

veicular ideias presentes no Modelo da Diferenciação Intergrupal
Mútua descrito acrna (Hewstone & Brown, 1986).

Para testar estas ideias, os âutores desenvolveram um es-

tudo onde se manipulou a saliência da categorização entre en-

dogrupo e vários exogrupos (neste caso: Portugueses brancos

vs. Africanos negros vs. Brasileiros vs. Imigrantes do Leste Eu-

ropeu) e também a saliência da ideologia de Muluculturalismo.
Finalmente, era pedido aos participantes que indicassem as suas

atitudes face a Portugueses brancos e a Africanos negros por
constituírem os dois grupos-alvo de interesse nesta pesquisa.

Todas as manipulações e medidas foram incluídas num ques-

uonário respondido por todos os participantes (apenas Portu-

gueses). As quatro vetsões do questionaram manipularam as

diferentes condições experimentais do estudo. Para manipular

a saliência da categorização, metade dos participantes paruci-

pava numâ suposta tarefa de organizaçãof categorização de di-

ferentes sobrenomes representando diferentes nacionalidades

utilizando exatamente a nacionalidade/ origem geogrâñca como

critério. A outra metade não fazia tal tarefa de categorização.

Para manipular a saliência da ideologia multiculturalista, os par-

ticipentes liam um pequeno ensajo que se clizia refleur a opinião

consensual de sociólogos, psicólogos, economistas e poütólo-
gos onde se dizia que a melhor forma de garantir a harmonia

nas relações entre grupos seria através de abordagens que reco-

nhecem a riqueza e promovem a diversidade de grupos sociais

numa sociedade. -Após estas manipulações, os participantes res-

ponderam a perguntas sobre atitudes intergrupais a partir das

quais se construiu uma medida de enviesâmento endogrupal.

Os resultados mostram que quando a ideologia muiticultura-
lìsta não era ativada, a saliência da categorização era suficiente

pâra causar enviesamentos endogrupais. Quando a ideologia de
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puluculturaüsmo estâva saüente, a saliência da categorização

nã.o estava associada a maiores enviesamentos endogrupais'

Foquemo-nos agora em investigação empírica que ana)isa a

aftculação entfe categonzação social e os v.alores do þalitarismo
e ða mentocracia, Como referimos anteriormente, I{aa & Hass

(1988) examinara.r: 
^ 

relação entre valores e preconceito racial. A

i"rq.urn destes autores centrou-se em dois tipos de valores ob-

ierivados em nofmas sociais: o þalitarismo e a meritocracia. De
'nrordo com as hipóteses dos autores, a saliência contextual do

izualitarismo reduziu o preconceito racial enquanto que a saliên-

Jla da meritocracia incrementou o mesmo tipo de preconceþ

resultado que pode ser lido no quadro da proposta de Sidanius

e Pratto (1999) sobre o papel dos mitos legitìmadores das hie¡ar-

quras sociais como a meritocracia, e os mitos âtenuadores dessas

irrerarquias como o þalitarismo. Tendo pfesentes os resultados

dellatz e Hass, Pereira e Vala Q01,4) realszaram dois estudos que

ardcularam o enviesamento intergrupal do tempo e a saliência das

normas da meritocracia e o do þalitarismo. Estes estudos inte-

gram-se numa linha de pesquisa sobre o enviesamento intetgrupal

do tempo. A.tendamos aos procedimentos de tais estudos e o fenô-

meno que esses procedimentos permitem destacar (ver Vala, LiÍna,

Marcus e Leyens, 2012).

Os participantes são convidados a colaborar numa tatefa

de formação de impressões (atribuição de traços) a pessoas cujas

fotografias aparecem num ecrã de computador. Ora este procedi-

mento ativa um processo de categotização pois os rostos que apâ-

recem no ecrã do computador são aleatoriamente de negros ou de

brancos, A saliência da chamada categorização racial é assim re-

forçada. Os resultados dos estudos realtzados mostram consisten-

temente que o tempo investido por pessoâs brancas para fotma-
rem impressões sobre pessoas brancas e negras é maior quando se

úata de pessoas brancas. Ou seja, a attvação das diferenças de cor

produz um enviesamento em favor do grupo dos particþantes,

o grupo das pessoas brancas. O tempo é um recurso importante
e mais tempo investido na formação de uma impressão significa
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r l
mats interesse e atenção pelas pessoas que estão a ser objeto de
uma decisão (auibuir ou não um dado traço). Faz, pois, senti-
do que, no quadro da hierarquia branco vs. negro (ver a teoria
da dominação social) e do beneficio do endogrupo (ver a teoria
da identidade social), âs pessoas brancas discriminem as pessoas
negras conferindo-lhes menos atenção e jnteresse (enviesamento
intergrupal do tempo). Estes resultados são tanto mais significati-
vos quanto na atribuição de traços, uma tarefa que controlam, os
brancos beneficiam o exogrupo (mais traços positivos panbran-
cos do que para negros) respeitando de forma extrema a norma
geral do anti-racismo, enquânto que no que respeita ao tempo
investido, um aspeto que não controlam, trâtâ-se de uma medida
implícita ou não obstrutiva, beneficiam o endogrupo.

Foi usando este procedimento que Pereila e Yala (201,4)
analtsaram o impacto do igualitarismo e da meritoc racia no
"enviesamento intergrupal do tempo". Segundo estes autores,
este enviesamento associado à categorização social poderá ser
mode¡ado pela attvação contexruai do igualitarismo e da meri-
toctaciz. Para testar esta hipótese, os participantes, previamente
à tealtzaçã,o da formzçã,o de impres sões, realtzavam uma tarcfz
que permitia attvar o þalitarismo numa condição experimental
e noutra condição experimental a meritocracia. Seguidamente,
os participantes colaboràvam n^ t^refa de formação de impres-
sões descrita acima. Os resultados obtidos na condição em que
a meittocracia estava attvada não se diferenciaram dos da con-
dição de controlo, o que poderá indicar que nas nossas socie-
dades a metitocracia estâ atsvada mais frequentemente, quase
como "por defeito". Porém, na condição em que estava ativado
o igualitarismo, o enviesamento endogrupal do tempo investido
nz formaçã.o de impressões de brancos deixou de se verificar.
Por outras palavras, a discriminação das pessoas negras não
ocorre quando o igualitarismo está saliente. Ou seja, se a ativa-
ção da catego riz ação b ranco f negro de s enc adeia o favorecimen-
to dos brancos relativamente aos negros, este efeito é reduzido
ou pode mesmo desaparecer quando o igualitarismo está ativo.
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Referimos anteriormente que a norma meritocrática pode-

ria revestir uma carâtett descritivo (i. e. "é assim que o mundo fun-

ciona") ou um carâter prescritivo (i' e. "é assim que o mundo deve

fvncíonar') e que apenâs a saliência da.sua dimensão descritiva

aívz o preconceito. OLa, o þalitarismo também pode revestir dr-

ferentes significados e o impacto no preconceito difere em função

do sigruficado qu9 é ativado. Foi esta a conclusão de um estudo de

lfuna, Machado, Avila, Lima e Vala (2005). O preconceito racial rm-

plícito medido atavés do IAT (Greenwald, McGhee & Schwartz,

1998) sofleu uma redução (relativamente a uma condição contro-

lo) quando previamente havia sido ativado o þalitadsmo na sua

dimensão de solidariedade social, mas não quando se havia ativado

o þalitarismo forma| no sentido de þaldade constitucional de

direitos e deveres þais para todos (o que é um truísmo sem qual-

quer impacto efetivo na reflexão sobre o status quo).

Uma outra ilustração de aruculação psicossocial com im-

p^cto n compreensão da dinâmica intergrupal foi proposta por

Corretz,Vala e Aguiar (2007). No quadro de análise das consequ-

ências da crença num mundo justo (Lerner, i9B0), estes âutores

mostrafam que uma vítima inocente 
^me ç va mais a cfença num

mundo justo e era objeto de vitimização secundárja com maior

probabilidade do que uma vítjma não inocente. Perguntar^m-

-se depois se isso aconteceria de igual forma quando a vítima
era objeto de categorização endosrupo vs. exogrupo, Será que

o impacto social da crença num mundo justo é moderado pelo

processo cle categorização social? Para anal:.sar esta questão, os

participantes nos estudos de Correta etaL (2001) eram confron-
tados com um filme de cinco minutos no qual se mostrâvâ uma

criança em situação de grande sofrimento. Como Êzeram em es-

tudos precedentes, taml¡ém neste manipularam a inocência da ví-
tima (a criança era apresentada como inocente vs. não inocente).
Para além disso, manipularam também a categoria de pertença da

criança: para metade dos participantes a criança era apresentada

como fazendo parte de uma famlta comum portuguesa (endo-

grupo), sendo para 
^ 

restânte metade apresentada como membro
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apresentâmos acima. Nesta medida, quanto maior o tempo parâ

f^r", u^julgamento sobre um alvo, maior o valor que atribuímos

a esse alvo. No estudo de Aguiar et al. (2008), os participantes

formavam uma impressão sobre quatro .alvos (correspondendo

a diferentes condições experimentais): criança do endogrupo vs,

jo exogrupo, criança vítima vs. não vítima. Como esperado, a

cinnça vítima e membro do endogrupo foi mais discrimlnada

(rnenos tempo investido para fotmati urrrz impressão sobre esta

crnnça) do que z criança não vítima do endogrupo. De acor-

do com a interpretação apresenrada acfuna, isto ocorre porque

a cltançz vítima que pertence a um endogrupo ame ç ^ 
cnença

num mundo justo. Âlém disso, os resultados também mostrâram

que os participantes investiram o mesmo tempo nas crianças ví-

timas e não vítimas do exogrupo, pois os membros de exogrupo

não ametçam a crença num mundo justo, ainda que sejam víti-
mas inocentes. Em resumo, o conjunto de estudos apresentados

rrrostrâ que o sofrimento de membros endogrupais, mas não o

de pessoas de exogrupos que depreciamos, afeta âs nossas preo-

cupações com a justiça, ou seja, mostra-se que necessitamos de

ariLculai'. crenças sobre a justiça e pertenças grupais para entendet

as relações intergrupais (e. g. Lima-Nunes et aL,201'3).

Os estudos escoihidos para ilustrâr a arTiculação psicos-

sociológica entre categorização e ideologias inscLevem-se em

hnhas de pesquisas não paradigmáticas, mas ainda assim com
expressão crescente.

Conclusões

,\o longo da sua história a psicologia social desenvolveu um
Iargo número de pesquisas sobre as relações intergrupais assente

em diferentes conceitos, perspectivas e teorias. Algumas dessas

pesquisas seguem a proposta de Doise (1980) pàraurr,desenvolvt-
mento da psicologia social em torno da ideia de articulação de ní-
veis de análise. Porém, não são muitas as pesquisas que explicitam
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de uma categoria exogrupal (uma família ctgana). Depois de ve-

rem o filme em que era mostrada a crtança em situação de grande

sofrimento, os participantes erâm convidados a participar numa

tarefa de percepção de cores. Estâ târefa era, de fato, uma versão

modificada do teste emocional de Stroop (ver Hafer, 2000), atra'
vés da qual era medida o grau de ameaça à crença num mundo
justo. Nesta tarefa os pardcipantes eram convidados a identifi-
car a cor de uma série de asteriscos que apareciam no ecrã do
computador. A apresentação dos asteriscos era precedida pela

projeção subhminar de uma palavra relacionada com justiça (e.

g. merecimento) ou neutrâ (e. g. madeira). Era esperado que âs

palavras relacionadas com jusuça interferissem mais na tarefa

(maiores latências na iclentificação da cor dos asteriscos) na con-
dição em que a víuma era apresentada como inocente e membro
do endogrupo. Os resultados obtidos apoiaram este hipótese in-
dicando, na nossâ interpretação, que o sentimento de ameaça à

crença de um mundo ,usto ocorre apenas com vítimas inocentes

do endogrupo, ou, por outras palavras, que as vítimas ainda que

inocentes de exogrupos não interferem no sentimento de justiça

pois estarão fora do quadro em que amoral e a justiça são espe-

radas ocorrerem. Estes resultados foram replicados em estudos

posteriores que além disso mostraram que uma r,ítjma inocente
do endogrupo é objeto de maior vitimrzação secundária (,{gurar,

Vala, Correia, & Pereira, 2008).

Aguiar et al. (2008) basearam os seus estudos nas pesquisas

que acabamos de apresentar. Um dos seus estudos analisou o

grau de discrirninação da vítima, uma fo¡ma de vitimização se-

cundária. Como nos estudos anteriores os participantes foram
confrontados com um filme sobre uma criança categorizada com
membro do endogrupo ou do exogrupo. Contudo, nesta nova
investigação os autores não só manipularam a categoruz^ção da

criança mas também a sua situação: vítrma vs. não vítima. A der-

rogação da criança foiavdtada através de uma medida implícita, a

que chamamos enviesamento intergrupal do tempo (ITB na sigla

em inglês) (ala,Lima. Pereira, & Leyens, 2012), medicla que jâ
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esse propósito e são ainda em menor número aquelas que desta-

cam o papel dos fatores ideológicos nâ constlução das relações

intergrupais e sobretudo que articulam tais fatores com processos

de nattneza intra-individual. Este capítulo propôs-se não só cha-

m t 
^ 

atenção pârâ os fatores ideológicos como eixos de análise

fundamentais p^ra, â compreensão das relações intergrupais, mas

sobretudo procurou mostrâr como é possível articular esse nível

de análise com o nível intra-individual, especificamente no que se

refere a um processo cognitivo básico: a categorvzção.
Se nos perguntâfmos pof que tazão o nosso comportâ-

mento individual e coletivo é largamente determinado pela nossa

pertença e identificação com grupos sociais, encontramos nâ câ-

tegorizzção das pessoas em grupos uma expJicação fundamental.

O conhecimento de um objeto não é possível sem a sua categori-
zação e,como tal, conhecer e interagir com aþém não é possível

sem que categorizemos esse aþém, nomeadamente como mem-

bro de um ou vários grupos sociais. Categortzx é uma resposta

adaptattva ao meio, mas é também, como tem sido mostrado,
uma fonte de erros, simplificando, de exclusão ou de inclusão.

Ora, é o valor dos objetos þotrr, mau, com valor no mercado,

sem valor no mercado) que gere a direção e a intensidade desses

erros no mundo dos objetos físicos mas sol¡retudo dos objetos
sociais, como os grupos a que pertencemos e a que não peftence-
mos. Tajfel (1,972) desde cedo chamou a atenção parâ esta asso-

ciaçào essencial entre categornzção e valor: "quanto mais fortes
as diferenças de valor entre categorias sociais, mais os critérios de

seieção tenderão à inclusão na categoriavaloúzada negativamen-

te e à exclusão da categoriavalorizada positivamente" (çt.284).

Ora, o valor de uma categorta é funçã.o de um sistema de crenças

ideológicas que envolvem âspetos descritivos e prescritivot. É u

partir daqui que fundamentamos a necessidade de desenvolver a

arnculação entre categorizaçã.o e ideologias para explicar os fun-
damentos grupais e intergrupais do nosso comportamento.

Mais complexo é o contributo que pode advir desta mes-

ma articulação para o porquê de as relações intergrupais serem
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tão marcadas por atitudes negativas e conflitos. Se a associação

enffe categotização e valor facilmente leva à glorificação dos gru-
pos â que pef tencemos, essa mesmâ associação não tem de levar

ao ódto relativamente a grupos a que não pertencemos (Brer,ver,

1.999). É verdade que a pïocura de uma distintividade positiva

para os endogrupos constitui um "terreno fértil" para construiï
a derrogação de exogrupos nomeadamente porque pode gerar

sendmentos de ameaca, desconfiança ou percepções de incorr-
patibiLidade de objetivos. Mas o terreno fértil não produz sem

semente de qualìdade, Ora a semente de quahdade, capaz de se

multiplicar não é mais do que os mitos (des)legitimadores das

hierarquias sociais na linguagem de Sidanius e Pratto (1999), os

mitos de legitimação do sistema social (Jost & Hunyady, 2002)

ou da justiça e injustiça Qa)fel,1984). A l-ristória da reler'ância
dos grupos na otganizacão dos comportamentos indir¡iduais e

coletivos pode começaf no processo de categorizaçào, mas a

história das consequências da categorizacào está nas ideologias
e nos mitos que as sociedades a;iam para a sua sol¡revivência
que são também os mitos que levam à sua destruição,

Como podem os asperos negati\/os das relaçòes intergru-
pais ser atenuados e as relações intergrupais melhoradas? De
novo a resposta parece começar no processo de categorização.
É pelo menos a partsr deste processo que a psicologia social
tem pfocufado respostas para essa pergunta: descategoúzaçã.o,
acentuaçã"o de categorizações múitiplas, rccategoùzação supra-
-ordenada, um misto de categorização supra-ordenada e básica
sào as principais estratégias estudadrs. Mas a pesquisa rem mos-
trado que estas diferentes estratégias, aparentemente, apenas de
naÍr)leza, cognitiva são afr,nal inspiradas e expressões cle icleolo-
gias, entre as quais as mais ativas no campo do combate poLítico
e da procura de bem-estar por parte dos grupos domtnados são

a assimilação e o multiculturalismo, a primeila que alimenta a

descategorizaçã,o e a segunda que alimenta 
^ ^centLt^ção 

positi-
vamente valonzada das categorizações múltiplas.
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